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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA 
DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. BASE DE CÁLCULO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCLUSÃO DA PARCELA 
INCONTROVERSA DO CRÉDITO. ACÓRDÃO EM HARMONIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR. DISSÍDIO.  NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois a 
recorrente não apresentou qualquer argumento a ensejar a apreciação da 
ofensa ao referido normativo. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.
3. De acordo com entendimento do STJ, "os honorários advocatícios devem 
ser fixados apenas sobre o valor controvertido, alvo da impugnação, ou, no 
caso de acolhimento da impugnação, sobre o valor decotado do inicialmente 
cobrado" (AgInt no REsp n. 1.988.577/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022).
4. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a divergência não é demonstrada nos termos 
em que exigido pela legislação processual de regência (1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ). No caso, o dissídio não foi 
comprovado, tendo em vista que não foi realizado o devido cotejo analítico, 
com a demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, 
identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como 
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos. 
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022).
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bastante, a simples transcrição de ementas ou votos. 
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 149):
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. BASE DE 
CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCLUSÃO DA PARCELA 
INCONTROVERSA DO CRÉDITO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

O agravante alega a inaplicabilidade da Súmula 284/STJ quanto à violação do 

artigo 1.022 do CPC/2015.

Ainda, afirma que o presente caso, por se tratar de cumprimento individual de 

sentença coletiva, apresenta peculiaridade, conforme Tema 973/STJ.

Por fim, aduz que o dissídio jurisprudencial foi devidamente demonstrado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Conforme decidido por ocasião da decisão monocrática, não se conhece da 

suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois o recorrente não apresentou qualquer 

argumento a ensejar a apreciação da ofensa ao referido normativo. Incide à hipótese a 

Súmula 284/STF.
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Ainda, quanto ao tema da base de cálculo da verba honorária, em que a parte 

agravante pugna para que o INSS seja condenado ao pagamento de honorários 

advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação (ou seja, sobre o valor 

homologado pelo juízo), a Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

estabeleceu "a fixação dos honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor 

da diferença havida entre os valores efetivamente acolhidos e aqueles apurados pelo 

INSS". 

Com efeito, referido entendimento está em perfeita harmonia com a jurisprudência 

desse Superior Tribunal, o qual fixou a compreensão de que a condenação em honorários 

advocatícios deve recair sobre o valor controverso da Execução.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NA EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DA PARCELA 
INCONTROVERSA DO CRÉDITO. 
1. Consoante o entendimento do STJ, não haverá necessidade de fixação de honorários 
advocatícios previstos no art. 85, § 7º, do CPC/2015 quando a Execução não tiver sido 
impugnada e seu pagamento ocorrer por precatório. 
2. No entanto, oferecida resistência à Execução da Sentença, são devidos os honorários 
advocatícios em atenção ao princípio da causalidade. 
3. Insurge-se a parte exequente, ora agravante, contra a base de cálculo dos honorários, 
pugnando pela adoção do valor total do cumprimento de sentença, e não sobre o valor do 
excesso apresentado na impugnação. 
4. Todavia, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, que admite a condenação em honorários advocatícios sobre o valor controverso da 
Execução, que, no caso, é o excesso de Execução apresentado na impugnação rejeitada. 
5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.785.417/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIO DE OMISSÃO 
CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RESISTÊNCIA PARCIAL À 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA SOBRE A PARTE INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO. 
PRECEDENTES. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento, bem como para corrigir erro material. 
3. O acórdão embargado resolveu a controvérsia ao assentar que "oferecida resistência à 
execução da sentença, por parte da Fazenda, passam a ser devidos 
os honorários advocatícios, em respeito ao princípio da causalidade" (AgInt no REsp 
1889664/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/12/2020, DJe 10/12/2020). 
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4. Ocorre que, no agravo interno, a Fazenda Estadual destacou uma peculiaridade do caso 
concreto, que não fora enfrentada no acórdão embargado, e que consiste no fato de que se 
trata de impugnação parcial ao cumprimento de sentença, julgada procedente. 
5. De fato, a peculiaridade de haver parte incontroversa da execução (ausência de 
impugnação pela Fazenda estadual) não foi enfrentada pelo Acórdão embargado e pela 
decisão monocrática agravada, caracterizando a omissão. 
6. Na hipótese, trata-se de impugnação parcial do cumprimento de sentença, de modo que 
parte da execução não é controvertida pela parte pública, em relação a qual não há 
resistência ou impugnação. 
7. Diante da jurisprudência dessa Corte Superior, no sentido de serem 
devidos honorários quando oferecida resistência à execução da sentença pela Fazenda, é 
impossível a condenação na verba honorária em face da parcela não impugnada da 
execução. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1885632/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021. 
8. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar provimento ao 
agravo interno e ao recurso especial do Estado do Paraná, afastando a condenação 
em honorários advocatícios em relação à parcela não controvertida da execução. (EDcl no 
AgInt no REsp n. 1.905.400/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 5/9/2022, DJe de 9/9/2022.)

No mais, quanto ao dissídio jurisprudencial, este não foi comprovado nos moldes 

estabelecidos nos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º do RISTJ, tendo em vista 

que não foi realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio 

entre os casos confrontados, identificando os trechos que os assemelhem, não se 

oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.

Por fim, a ausência de cotejo analítico também se estende à pretensão de ver 

aplicada a tese do Tema repetitivo 973/STJ, já que não houve qualquer esforço a fim de 

demonstrar a similitude fática entre o Tema repetitivo e a controvérsia delineada no 

acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 31 de outubro de 2023
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